
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 50614.002065/2024-25

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  Empresa  especializada  nos  serviços  de  manutenção  de  telhado  e  ouros  itens,  para  Sede  da
Superintendência Regional do DNIT-RN, em Natal, com fornecimento de materiais e serviços necessários, conforme esse Termo de
Referência.

ITEM CATSER DESCRIÇÃO RESUMIDA
QTDD

SOLICITADA
UF

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

1 1600

Contratação de Empresa especializada para a MANUTENÇÃO
DA  COBERTURA  DO  PRÉDIO  DA  SEDE  DA
SUPERINTENDÊNCIA DO DNIT NO ESTADO DO RN, em
Natal,  com  fornecimento  de  materiais  e  serviços  necessários,
conforme  previsto  em  Termo  de  Referência.  Obras  civis  -
impermeabilização  /  cristalização  /  revestimento  /  tratamento
especial.

1 RN - -

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
sendo o prazo de conclusão dos serviços de 60 (sessenta) dias, com execução, preferencialmente nos finais de semana, para não
atrapalhar o expediente normal do órgão.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.4. O apoio técnico para elaboração desse documento foi realizado pelo servidor Fábio Morais de Matos, Analista em
Infraestrutura de Transportes.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas
deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A  solução  consta  no  Relatório  -  Orçamento  (18811916)  e  Anexos  (18811941),  com  destaque  nas  seguintes
informações:

"A demanda teve origem devido a problemas de infiltração na cobertura do prédio da Superintendência Regional, especialmente na
sala  do  Serviço  de  Planejamento  e  Projetos,  que  culminou  em sua  interdição,  conforme apresentado  no  Relatório  Fotográfico
(18608507) e nas imagens em anexo.
Para  sanar  os  problemas  ora  identificados,  bem como eliminar  pontos  de  fragilidade,  foram previstos  serviços  de  manutenção
corretiva e preventiva da cobertura, sucintamente listados a seguir:
- Revisão e substituição de elementos da cobertura danificados;
- Correção da declividade da calhas da cobertura, além da sua impermeabilização;
-  Impermeabilização de ralos e cantos (pontos críticos);
- Eliminação de ponto crítico na calha da cobertura e implantação de nova descida d’água (complementar);
- Implantação/substituição de rufos, além da impermeabilização de chapim existente e substituição dos elementos danificados.

CÓDIGO REFERÊNCIA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

SERVIÇOS PRELIMINARES

99814 SINAPI
LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE

ALTA PRESSÃO. AF_04/2019
M2 463,9505

97647 SINAPI

REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO
METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M2 191,53875
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97650 SINAPI
REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA
COBERTURA, DE FORMA MANUAL, SEM

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
M2 191,53875

104803 SINAPI
REMOÇÃO CALHAS E RUFOS, DE FORMA

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M 10

COBERTURA

100384 SINAPI

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
PONTALETES DE MADEIRA NÃO

APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2
ÁGUAS E COM TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO, ALUMÍNIO OU PLÁSTICA
EM EDIFÍCIO INSTITUCIONAL TÉRREO,

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07/2019

M2 191,53875

92543 SINAPI

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS

PARA TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE

VERTICAL. AF_07/2019

M2 191,53875

94210 SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE
ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO

MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

M2 191,53875

94223 SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA DE
FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM,

INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E
IÇAMENTO. AF_07/2019

M 39,7

94231 SINAPI
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
M 10,15

101979 SINAPI
CHAPIM (RUFO CAPA) EM AÇO

GALVANIZADO, CORTE 33. AF_11/2020
M 34,3

C4098A CCU
BLOCO DE POLIESTIRENO EXPANDIDO

(ISOPOR) EM CAIXÃO PERDIDO
M3 1,04

87745 SINAPI

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4
(CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO

COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM
ÁREAS MOLHADAS SOBRE LAJE, ADERIDO,

ACABAMENTO NÃO REFORÇADO,
ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

M2 5,2

IMPERMEABILIZAÇÃO

98562 SINAPI

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA,
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, E =

1,5CM. AF_09/2023

M2 134,06

98546 SINAPI

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE
COM MANTA ASFÁLTICA, UMA CAMADA,

INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER
ASFÁLTICO, E=4MM. AF_09/2023

M2 23,205

98555 SINAPI

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE
COM ARGAMASSA POLIMÉRICA /

MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS.
AF_09/2023

M2 189,8265
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87794 SINAPI

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO

MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM
PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM

PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25
MM. AF_09/2022

M2 7,5

98558 SINAPI

TRATAMENTO DE RALO OU PONTO
EMERGENTE COM ARGAMASSA

POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA
REFORÇADO COM TELA DE POLIÉSTER

(MAV). AF_09/2023

UN 10

98559 SINAPI
TRATAMENTO DE RODAPÉ COM TELA DE

POLIÉSTER. AF_09/2023
M 293,84

102489 SINAPI
PINTURA HIDROFUGANTE COM SILICONE,

APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS.
AF_05/2021

M2 171,65

INSTALAÇÕES

89580 SINAPI

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN
150 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM

CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS
PLUVIAIS. AF_06/2022

M 16

89585 SINAPI

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA
PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS

PLUVIAIS. AF_06/2022

UN 4

89671 SINAPI

LUVA DE CORRER, PVC, SERIE R, ÁGUA
PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS

PLUVIAIS. AF_06/2022

UN 2

91175 SINAPI

FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE PVC
ÁGUA, PVC ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL,
CPVC, PPR, COBRE OU AÇO, DIÂMETROS
MAIORES QUE 75 MM E MENORES OU
IGUAIS A 100 MM, COM ABRAÇADEIRA

METÁLICA RÍGIDA TIPO U PERFIL 4",
FIXADA EM PERFILADO EM PAREDE.

AF_09/2023_PS

M 16

PINTURA E ACABAMENTO

88495 SINAPI
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX,

APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO,
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

M2 26

88485 SINAPI
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO

MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO.
AF_04/2023

M2 71,2

104642 SINAPI
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD,

APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 71,2

39567
SINAPI
Insumo

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO,
ACABAMENTO VINILICO LISO EM UMA

DAS FACES, COR BRANCA, BORDA
QUADRADA, E = 9,5 MM, *625 X 1250*
MM (L X C), PARA FORRO REMOVIVEL

M2 7,8125

3.1.1. METODOLOGIA (SEI n° 18811916)
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"Para elaboração da planilha orçamentária adotou-se prioritariamente os relatórios de insumos e composições do SINAPI - Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, com referência do Estado do Rio Grande do Norte, na data-base de
julho/2024.
Atendendo as orientações contidas no Memorando Circular nº 03/2016-DIREX/DNIT, de 02 de fevereiro de 2016, e consoante
alterações na tributação e  a  necessidade de garantir  ao orçamento da Administração Pública a  condição mais  vantajosa,  foram
elaborados orçamentos nas duas condições de recolhimento de tributos previdenciários possíveis, onerada e desonerada, inclusive
com correção do BDI – Taxas Referenciais de Bonificação e Despesas Indiretas.
Para o cálculo do BDI foram consideradas as diretrizes do Memorando-Circular nº 3952/2018/AJEX/DIREX/DNIT SEDE, de 30 de
novembro  de  2018;  e  em função  das  características  dos  serviços  a  serem executados  adotou-se  as  taxas  referenciais  de  BDI
associadas à construção de obras de arte especiais de pequeno porte. Para contextualização, apresento citação do referido documento.

14. Para fins de aplicação das diretrizes do presente memorando circular, torna-se necessário previamente classificar as obras e serviços de
edificações presentes nas
avaliações, estudos, anteprojetos e projetos no âmbito do DNIT em 3 (três) grupos distintos, a saber:
(...)
a) Obras e serviços associados a edificações que se constituem em objetos secundários no orçamento dos empreendimentos de infraestrutura
de transportes;
b) Obras e serviços associados a edificações que se constituem em objeto exclusivo ou principal no orçamento dos empreendimentos de
infraestrutura de transportes;
c) Serviços de avaliação dos valores de referência de edificações e benfeitorias para fins de desapropriação.
(...)
16. No que tange aos empreendimentos enquadrados na alínea “b” do Parágrafo 14, ou
seja, às obras ou serviços exclusivos de edificações ou de grande relevância na
formação do orçamento global dos empreendimentos de infraestrutura de
transportes, devem ser aplicados aos custos dos serviços de edificações as taxas
referenciais de BDI associadas à construção de obras de arte especiais de
pequeno porte. [grifo nosso]

Em função da data-base utilizada, considerou-se as taxas referenciais de BDI apresentadas pelo Ofício-Circular nº 2699/2024 (SEI
DNIT nº 17818943), vigente desde 24 de maio de 2024, o qual estabeleceu a alíquota da meta Selic no valor de 10,50% a.a.

A  quantificação  dos  serviços  foi  determinada  com  base  nos  arquivos  digitais  dos  levantamentos  e  projetos  da  edificação,
levantamentos in loco e histórico de serviços executados."

3.1.2. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

• Conforme orçamento do documento SEI n° 18811916.

3.1.3. GARANTIA DOS SERVIÇOS

• Após entrega dos serviços e conformidade da execução, a empresa deve garantir os serviços executados por no mínimo 01
(um) ano, sendo de sua responsabilidade a substituição de peças e serviços de revisão nesse período.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Além dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto,  devem ser  atendidos  os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pela característica
do objeto.

4.5. Será  disponibilizado  prazo  de  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços,  conforme  o  lançamento  da
contratação no PNCP, para o período mínimo de 03 (três) dias.

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer  detalhes dos locais  da prestação dos serviços,  devendo o contratado assumir  os ônus dos serviços
decorrentes.

4.7. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e

condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.

4.8. Em caso opção pelo  seguro-garantia,  a  parte  adjudicatária  deverá  apresentá-la,  no  máximo,  até  a  data  de assinatura  do

contrato.

4.9. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.10. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

garantia da contratação.

4.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato ou emissão da Ordem de Serviço.

5.1.2. O prazo de conclusão dos serviços de 60 (sessenta) dias, com execução, preferencialmente nos finais de semana, para
não atrapalhar o expediente normal do órgão.

5.1.3. A proposta deve compor todos os custos de execução, sendo responsabilidade os itens de apresentado, com garantia
dos materiais de no mínimo 12 (doze) meses.

5.1.4. O contratante deve permitir o ingresso e acesso da equipe em toda a edificação, quando necessário.

5.1.5. Será obrigação do contratante fornecer as informações cabíveis, quando solicitado, com a máxima brevidade.

5.1.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 01 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.1.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

5.1.8. Não será aceito a execução parcial ou incompleta dos serviços contratados.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais,  dos  mecanismos de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução do objeto,  do  plano complementar  de  execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução da
proposta contratada.

6.8. A Contratante poderá recusar,  desde que justificadamente,  a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do contrato,  ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.10. O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências  que possam inviabilizar  a  execução do contrato nas datas  aprazadas,  o fiscal  técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
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empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Gestor do Contrato

6.18.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18.2. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências
relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.18.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.18.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.18.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.18.7. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a entrega do objeto previsto nesse Termo de Referência.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produzir os resultados acordados,
2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade

inferior à demandada.

7.3. Do recebimento:

7.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período.

7.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.3.4. Os serviços  serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 30 (trinta)  dias,  pelos  fiscais  técnico e  administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.3.8. O fiscal  setorial  do  contrato,  quando  houver,  realizará  o  recebimento  provisório  sob  o  ponto  de  vista  técnico  e
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administrativo.

7.3.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último.

7.3.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.3.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.4.3. Emitir  Termo Detalhado para  efeito  de  recebimento definitivo dos  serviços  prestados,  com base  nos  relatórios  e
documentações apresentadas; e

7.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.4.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. Liquidação:

7.8.1. Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  dez  dias  úteis  para  fins  de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.

7.8.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.8.3. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa  os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b)        a data da emissão;
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c)         os dados do contrato e do órgão contratante;

d)        o período respectivo de execução do contrato;

e)         o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;

7.8.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.8.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público,, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como quanto  à  existência  de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.8.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.9. Prazo de pagamento:

7.9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.9.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária,  para crédito  em banco,  agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7.9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.9.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.9.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.10. Cessão de crédito:

7.10.1. É admitida a  cessão fiduciária  de direitos  creditícios  com instituição financeira,  nos termos e  de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.10.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia

aprovação do contratante.

7.10.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.10.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  do cessionário,  bem como à  certificação de  que  o  cessionário  não se  encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.10.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
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objeto  contratual,  restando  absolutamente  incólumes  todas  as  defesas  e  exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo
a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos) .

7.10.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO, sendo o regime
de empreitada por preço unitário.

8.1.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de
preços será o valor global estimado para a contratação.

8.2. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que

contenha  o  preço  global,  os  quantitativos  e  os  preços  unitários  tidos  como  relevantes,  conforme  modelo  de  planilha  elaborada  pela

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços
será:

8.3.1. valor global: conforme valor estimado da contratação.

8.3.2. O regime de execução do contrato será por Empreitada por preço global.

8.4. Exigências  de habilitação:

8.4.1. Previamente à celebração do contrato,  a  Administração verificará o eventual  descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União  (https://
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.4.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.4.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

8.4.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.4.8. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permitidos.

8.4.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.4.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.4.11. Habilitação jurídica

8.4.12. Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei,  tenha  validade  para  fins  de

identificação em todo o território nacional;

8.4.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.14. Microempreendedor Individual -  MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação
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ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.4.15. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa  individual  de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.4.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.4.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.4.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971.

8.4.20. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.4.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.20.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.4.20.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.20.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.4.20.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.20.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.20.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.20.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.20.9. O fornecedor  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.4.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,

desde que admitida a sua participação na contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

8.4.21.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

8.4.21.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.4.21.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.4.21.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.4.21.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.

8.4.22. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
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da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.4.22.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo de até 10%
(dez por cento) do valor total estimado da contratação.

8.4.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.4.22.3. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante  declaração  assinada  por

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.4.23. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento

das obrigações objeto da contratação;

8.4.23.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.4.23.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade

8.4.23.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do

contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.4.24. Apresentação  do(s)  profissional(is)  abaixo  indicado(s),  devidamente  registrado(s)  no  conselho  profissional

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,

também abaixo indicado(s):

8.4.25. Para o Engenheiro Civil: serviços de engenharia, como o obras e manutenção predial, com atuação em reparos e

consertos em telhados, especialmente, em impermeabilização (de telhados).

8.4.26. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será

admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.4.27. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso.

8.4.28. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

as seguintes características mínimas:

8.4.28.1. Atestado  com  experiência  comprovada  em  serviços  de  impermeabilização  de  telhados,  em  serviços  de

engenharia, em valores de no mínimo 50 %(cinquenta por cento) dos valor estimado da contratação.

8.4.28.2. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  apresentação  e  o  somatório  de  diferentes

atestados executados de forma concomitante.

8.4.28.2.1. Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em  nome  da  matriz  ou  da  filial  da  empresa

interessada.

8.4.28.2.2. O  interessado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,

apresentando,  quando solicitado pela  Administração,  cópia  do contrato  que deu suporte  à  contratação,  endereço atual  da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.4.28.2.3. Prova de atendimento aos requisitos sobre o (s) atestado (s) de capacidade técnica, previsto no § 2º do art, 67 da lei

n°14.133/2021, os documentos devem ser emitidos por empresas ou órgão públicos.

8.4.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.4.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o

contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a  comprovação  de  que  estão  domiciliados  na  localidade  da  sede  da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.4.29.2. A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  –  DRSCI,  para  cada  um  dos  cooperados

indicados;

8.4.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.4.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.4.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.4.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto

social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
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executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

8.4.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total da contratação é de R$ 74.446,87 (setenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e oitenta e
sete centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 39252/393021;

II - Fonte de Recursos: 100;

III - Programa de Trabalho: 173905;

IV - Elemento de Despesa: 339039;

V - Plano Interno: DAF 0103;

10.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. ANEXOS

11.1. Relatório - orçamento SEI n° 18811916.

11.2. Minuta de Contrato SEI n° 18916042.

11.3. Relatório fotográfico SEI n° 18923198.

11.4. Minuta de proposta  SEI n° 18985966.

12. ASSINATURAS

12.1. Declaro que sou responsável pelas informações técnicas contidas neste Termo de Referência, estando este adequado ao
que dispõe a Lei nº 14.133/2021.

12.2. Declaro, também, que sou responsável pela elaboração das planilhas orçamentárias a que se refere o Art. 18, inciso IV,
da Lei 14.133/2021, bem como da sua compatibilidade com o presente Termo de Referência, sendo as mesmas atuais e adequadas. 

(Assinatura eletrônica)
Domingos Sávio Campos Fragoso

Chefe do Serviço de Recursos Logísticos e Informática

De acordo. Encaminhe-se à SRE/RN, para ciência e assinatura do Termo de Referência.

(Assinatura eletrônica)
LEONARDO FRANCISCO DE LIMA

Coordenador de Administração e Finanças do DNIT RN

Ciente da necessidade da contratação em tela e das informações prestadas, aprovo o Termo de Referência.

(assinado eletronicamente)
GETÚLIO BATISTA DA SILVA NETO

SEI/DNIT - 18923143 - Termo de Referência https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

12 of 13 16/10/2024, 11:48



Superintendente Regional

Documento assinado eletronicamente por Domingos Sávio Campos Fragoso, Chefe do Serviço de Recursos Logís�cos e
Informá�ca, em 26/09/2024, às 09:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Francisco de Lima, Coordenador de Administração e Finanças, em
26/09/2024, às 10:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18923143 e o código CRC 04A22AE4.

Referência: Processo nº 50614.002065/2024-25 SEI nº 18923143

Av. Nevaldo Rocha, 3656
CEP 59.056-045
Natal/RN |
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